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A questão da prisão de mulheres no 
Brasil a partir de uma lente de gênero

Mariângela Gama de Magalhães Gomes1

Introdução

Entre os vários objetos das ciências criminais, o tema da prisão 
é dos mais relevantes tendo em vista o fato de ser – no Brasil e em 
diversos outros ordenamentos jurídicos – a sanção mais restritiva da 
liberdade individual, com inúmeras consequências na vida não só do 
apenado mas também da sua família e da sociedade em geral. Trata-se 
de assunto para o qual são voltadas muitas atenções, seja pelo fascínio 
que esse ambiente e universo costumam despertar, seja pelas dificul-
dades teóricas e técnicas muitas vezes suscitadas pela dificuldade de 
compatibilizar casos de autores de condutas extremamente graves e 
lesivas à sociedade – para quem não se vislumbra outra forma de pu-
nição adequada – com a constatação da desumanidade praticamente 
intrínseca a essa forma de punição.

A par dos aspectos históricos e das normas sobre execução penal 
constantes nos manuais, na Faculdade de Direito do Largo de São Fran-
cisco (USP), nas últimas décadas, todos tivemos a oportunidade de estudar 
e conhecer a prisão a partir de um olhar totalmente crítico e com uma 
sensibilidade ímpar, proporcionada pelo Professor Alvino Augusto de Sá. 
Psicólogo, o Professor Alvino conseguiu romper certos formalismos do 
universo jurídico para nos mostrar toda a humanidade que o ambiente 
carcerário pode conter, colocando-nos em contato com uma gama imensa 
de violências explícitas e implícitas que envolvem o poder punitivo do 
Estado quando submete homens e mulheres ao cumprimento de pena 
privativa de liberdade.

1	 Professora Associada de Direito Penal da Faculdade de Direito da USP.
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Seu profundo conhecimento de uma realidade tão discriminada e 
estigmatizada, aliado ao seu incomparável bom humor e ao respeito com 
que sempre tratou todos os que cruzaram seu caminho (alunos, colegas 
professores, autoridades, pessoas presas e seus familiares), marcaram uma 
trajetória admirada por inúmeros discípulos.

No meu caso, aprendi muito com ele desde os bancos acadêmicos, 
durante a graduação. Tive, depois, o privilégio de com ele conviver tanto 
como sua colega, no Departamento de Direito Penal, Medicina Forense e 
Criminologia da nossa faculdade, como no Instituto Brasileiro de Ciên-
cias Criminais, onde participamos de diversos projetos conjuntos. Muito 
mais do que um professor e colega, o Alvino foi um amigo que sempre 
despertou em mim o interesse pelo universo prisional e especialmente 
pelas pessoas atingidas por esse sistema – e o fazia da única forma possível 
de transformação, que é pelo afeto.

Em sua homenagem, então, será apresentado um breve estudo acerca 
das mulheres encarceradas em nosso país. Buscar-se-á conhecer, aqui, 
alguns elementos que permitam compreender o que as leva à prisão, 
identificar situações pelas quais elas passam quando inseridas no sistema 
prisional, assim como traçar algumas diretrizes para que possam voltar 
ao convívio social com melhores perspectivas de não reincidência. Nesse 
artigo, tais análises serão feitas a partir de uma perspectiva de gênero, de 
modo a evidenciar a singularidade e as demandar próprias desse grupo 
cada vez mais crescente.

Espera-se, assim, trazer para discussão uma das várias facetas do 
sistema prisional e das desigualdades de gênero em nossa sociedade, ao 
mesmo tempo em que reafirmo a importância e a influência de Alvino 
Augusto de Sá para os meus estudos. Assim como se dá comigo, não há 
dúvida de que o Professor Alvino continuará inspirando gerações de 
estudantes e profissionais que tiveram a honra de conhecê-lo, embora 
seja igualmente possível afirmar que a sua partida deixa uma lacuna di-
ficilmente substituível nas ciências criminais brasileiras.

1.	 Apresentação do tema

De acordo com o Infopen Mulheres 20182, em junho de 2016, das 
726.712 pessoas presas no Brasil, 42.355 eram mulheres. Isso significa 

2	 Levantamento nacional de informações penitenciárias INFOPEN Mulheres, 2ª ed., 
org. Thandara Santos, colab. Marlene Inês da Rosa [et al.], Brasília: Ministério da 
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que nosso país possui a 4ª maior população prisional feminina do mundo, 
ficando atrás do Estados Unidos da América, da China e da Rússia; e fica 
em 3º lugar quando considerada a população prisional para cada grupo 
de 100 mil mulheres (nossa taxa é de 40,6, estando atrás dos Estados 
Unidos da América e da Tailândia, apenas).

Além do número de mulheres presas em si, chama a atenção, tam-
bém, o ritmo acelerado de crescimento da população prisional feminina 
nos últimos anos no Brasil. Entre 2000 e 2016, a taxa de aprisionamento 
de mulheres aumentou 455% no Brasil, quando, comparativamente, no 
mesmo período, tal taxa diminuiu 2% na Rússia, por exemplo; outra 
forma de visualizar o mesmo fenômeno é pela constatação de que, em 
2000, havia menos de 6.000 mulheres presas em nossos estabelecimentos 
prisionais, o que aponta que a população prisional feminina cresceu 656%.

Vê-se, assim, ser absolutamente atual e relevante olhar para a prisão sob 
o ponto de vista das mulheres que ali se encontram, e buscar compreender 
os fatores que envolvem essa vertiginosa tendência não apenas brasileira 
– mas também mundial – de aumento da população carcerária feminina.

Há, aqui, a necessidade de voltarmos a atenção para um grupo social 
que costuma ser duplamente negligenciado: de um lado, a invisibilidade 
apresenta-se como uma característica que acompanha a história das mu-
lheres desde muito tempo; de outro, é comum a prisão ser vista como um 
depósito de pessoas para as quais não se quer olhar, que a sociedade quer 
esquecer3. Somando-se esses dois aspectos ao fato de tradicionalmente 
o número de mulheres encarceradas ser relativamente pequeno, não é 
difícil compreender o descaso e a pouca atenção que ao longo do tempo 
foram dispensados a essas mulheres.

Nos limites desse artigo, procurar-se-á identificar o contexto e as 
causas que têm levado ao maior encarceramento de mulheres, e esta-
belecer eventuais relações com os papeis de gênero tradicionalmente 
atribuídos a elas; além disso, serão analisados alguns aspectos próprios da 
execução da pena privativa de liberdade que dizem respeito à situação 
das mulheres presas, não só no que diz respeito a seus direitos durante a 
execução, mas também tentando vislumbrar estratégias específicas para 

Justiça e Segurança Pública. Departamento Penitenciário Nacional, 2017.
3	 Ana Carla Harmatiuk Matos e Tani Maria Wurster, O patriarcalismo tardio como 

causa d superencarceramento de mulheres no Brasil, in Questões de gênero: uma 
abordagem sob a ótica das ciências criminais, GOMES, Mariângela Gama de Magalhães; 
FALAVIGNO, Chiavelli Facenda; MATA, Jéssica da. (Orgs), Belo Horizonte: Editora 
D’Plácido, 2018, p. 80 e 81.
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proporcionar a melhor reinserção social possível quando do retorno à 
liberdade. Há, portanto, aqui, uma proposta de compreensão da realidade 
prisional feminina a partir de uma lente de gênero, ou seja, buscar-se-á 
identificar no fenômeno do encarceramento das mulheres reflexos daquilo 
que costuma ser “naturalmente”4 associado ao comportamento feminino.

Vislumbra-se, assim, uma oportunidade não só de melhor conhecer 
os elementos que tangenciam e compõem a realidade do encarceramento 
feminino no Brasil, mas também de, a partir desse grupo segmentado, 
melhor compreender os vetores de gênero que estão presentes em todas 
as nossas relações sociais.

2.	 O perfil das mulheres presas no Brasil

Na tentativa de conhecer o perfil das mulheres encarceradas no 
Brasil, os dados apresentados pelo Relatório Infopen Mulheres 2018 
indicam que a expressiva maioria das mulheres que se encontram nessa 
situação responde a processos ou foi condenada pela prática de tráfico de 
drogas: enquanto 62% das mulheres presas respondem por tais infrações, 
os outros tipos penais pelos quais mais mulheres são encarceradas com 
maior frequência são roubo (11%), furto (9%) e homicídio (6%).

O fato de 62% das mulheres presas serem acusadas ou condenadas 
pela prática de condutas relacionadas com o tráfico de drogas faz com 
que seja necessário olhar para essa situação com a atenção necessária para 
identificar as relações sociais, culturais e econômicas que se encontram 
na base desse fenômeno criminal.

Embora seja verdade que a Lei n. 11.343/06 implicou o aumento 
da pena para o tráfico de drogas e, consequentemente, impactou na 
quantidade de pessoas presas no Brasil, é possível constatar que, propor-
cionalmente, o aumento da população prisional feminina nas duas últimas 
décadas é maior do que o aumento do número dos homens presos no 
mesmo período, e isso guarda estreita relação com o número de processos 
em que se imputa o tráfico de drogas. Ao mesmo tempo em que, entre 
2000 e 2016, a população prisional feminina passou de 6 mil para mais 
de 42 mil mulheres presas, aumentando 656%, o número de homens nos 
estabelecimentos penitenciários brasileiros passou de 169 mil para 665 
mil, o que significa aumento de 293%. Deve ser acrescido a essa análise o 

4	 Sobre a naturalização dos papeis associados aos gêneros, ver Heleieth Saffioti, O poder 
do macho, São Paulo: Moderna, 1987, p. 8 e ss.
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fato de, enquanto quase 65% das prisões de mulheres se dão por condutas 
relacionadas com o tráfico de drogas, essa mesma infração é responsável 
pelo encarceramento de menos de 30% dos homens5.

Verifica-se, daí, ser significativa a contribuição da política da guerra 
às drogas – abraçada pelo Brasil e refletida na Lei n. 11.343/06 – para o 
aumento do número de mulheres encarceradas em nosso país6. Embora 
o objetivo do presente artigo não seja analisar as questões atinentes às 
opções legislativas relacionadas com o tráfico e o consumo de drogas, 
uma visão – ainda que breve – do contexto em que se dá a maioria 
das prisões de mulheres será essencial para a compreensão dos papeis 
de gênero como importantes filtros seletivos também para a crimina-
lização desse público.

Há que ser esclarecido, ainda, que as circunstâncias que envolvem a 
maioria das mulheres presas no Brasil fazem parte, também, da realidade 
de vários outros países da América Latina. Isso significa, portanto, que 
não só o fenômeno criminal ultrapassa as fronteiras do nosso país, mas 
também as relações de gênero nele imbricadas que expõem as mulheres 
a uma situação de evidente maior vulnerabilidade. A título de exemplo, 
no Chile, 55% das mulheres presas foram condenadas ou indiciadas por 
delitos relacionados com o tráfico de drogas7; na Venezuela, esse índice 
corresponde a 70%, no Equador a 80%, na Argentina e na Costa Rica é 
superior a 60%, e no continente americano como um todo corresponde 
a cerca de 70% – o que demonstra que o impacto da forte repressão às 

5	 Infopen junho de 2017, p. 46. Note-se que esse documento apresenta pequena 
divergência com o Infopen Mulheres 2018 no que diz respeito à porcentagem de 
mulheres presas em razão do tráfico de drogas: no Infopen junho de 2017 é apre-
sentada a taxa de 64,48%, ao passo que no Infopen Mulheres 2018 consta 62%.

6	 Por todos, ver Luciana Peluzio Chernicharo, Sobre mulheres e prisões: seletividade de 
gênero e crime de tráfico de drogas no Brasil, Dissertação de Mestrado apresentada à 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2014.

7	 Alicia Alonso Merino, Encarceramento e gênero: impactos da política repressiva contra 
as drogas no Chile, in Gênero, feminismos e sistemas de Justiça: discussões interseccionais de 
gênero, raça e classe, Luciana Boiteux, Patricia Carlos Magno, Laize Benevides (Orgs.), 
Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2018, p. 75. A autora aponta que, entre os homens, 
apenas 20% dos presos encontram-se nessa situação por condutas relacionadas ao 
tráfico de drogas. Situações semelhantes foram registradas também por Luciana 
Peluzio Chernicharo em diversos países da América Latina: entre 2003 e 2004, as 
mulheres presas por crimes relacionados às drogas representavam 47% das presas na 
Colômbia; 59% em Honduras; 89% na Nicarágua; 72% no Panamá. Luciana Peluzio 
Chernicharo, op. cit., p. 91.
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drogas produz efeitos semelhantes em diversos países e atinge prepon-
derantemente as mulheres8.

3.	 O componente gênero na relação das 
mulheres com o tráfico de drogas

3 . 1 . 	 O s  m o t i v o s  p e l o s  q u a i s  a s  m u l h e r e s 
d e d i c a m - s e  a o  t r á f i c o  d e  d r o g a s

Quando são analisadas as circunstâncias costumeiramente presentes 
nos fatos que ensejam a prisão de mulheres, especialmente nos quase dois 
terços em que o encarceramento se deu em virtude da acusação de trá-
fico de drogas, saltam aos olhos elementos que revelam a reprodução das 
relações desiguais de poderes entre homens e mulheres também dentro 
das estruturas criminosas.

A começar pela situação de pobreza que, muitas vezes, contribui 
significativamente para que as mulheres se dediquem ao tráfico de drogas, 
importante destacar as observações realizadas por Luciana Chernicharo, 
tendo como cenário a América Latina a partir da década de 19909, assim 
como as ponderações de Ana Clara Picolli e Karla Cuellar, feitas num 
contexto de críticas aos valores da sociedade capitalista e patriarcal10. 

Assim, para se entender essa realidade que leva muitas mulheres a 
dedicarem-se ao tráfico, há que ser destacado, inicialmente, o fenômeno 
consistente no aumento do número de lares sustentados exclusivamente 
por mulheres e das família monoparentais femininas, que fez com que 
muitas delas tivessem dificuldade para conciliar os “papeis sociais” es-
pecíficos costumeiramente atribuídos às mulheres, como os cuidados 
da casa e da família, com a demanda de prover a sua subsistência e de 
seus dependentes.

Essas mulheres – que muito frequentemente carregam também 
outros marcadores sociais, como raça e classe social – deparam-se, então, 
com o acirramento da exclusão e da precarização do trabalho, o que di-

8	 Olga Espinoza, Mujeres privadas de liberdad: ¿es posible su reinserción social?, in 
Caderno CRH, Salvador, p. 95.

9	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 76.
10	 Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid Pinto Cuellar, O Fortalecimento de Vínculos 

Familiares de Mulheres Presas em Situação de Maternidade, in Gênero, feminismos e 
sistemas de Justiça: discussões interseccionais de gênero, raça e classe, Luciana Boiteux, Patricia 
Carlos Magno, Laize Benevides (Orgs.), Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2018, p. 701.
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ficulta – quando não impede – a sua inserção e permanência no mercado 
de trabalho formal. Dessa forma, o recurso à economia informal passa a 
apresentar-se como a única forma viável de prover as necessidades fami-
liares – o que, não raramente, inclui também a participação no mercado 
ilegal das drogas. Essa “escolha” por parte de algumas mulheres, portanto, 
está atrelada à situação econômica desfavorecida em que se encontram, 
tendo que exercer jornadas duplas ou triplas de trabalho para dar conta 
de todas as responsabilidades que recaem sobre suas costas; para facilitar a 
compatibilização com a função doméstica, não por acaso essas mulheres 
acabam trabalhando “por conta própria” e/ou em suas próprias casas11.

Há que ser destacado, por isso, a importância de se enxergar o fator 
econômico conjuntamente com a condição de gênero e com o papel 
socialmente atribuído à mulher, de mãe e guardiã do lar. Há que ser 
levado em consideração o fato de que, nesse processo de “feminização 
da pobreza”, o tráfico de drogas apresenta-se para a mulher como uma 
forma atrativa de poder exercer simultaneamente os papeis produtivos 
e reprodutivos esperados pela sociedade12. Ainda que fora da legalidade, 
surge para essa mulher desprovida de perspectivas e oportunidades a 
chance de compatibilizar o sustento da casa com os cuidados familiares 
que dela são esperados13.

No mesmo sentido, Alicia Alonso Merino conecta a participação 
da mulher no tráfico de drogas a três elementos que devem ser lidos 
conjuntamente: exclusão social, pobreza e violência de gênero. Fatores 
como educação formal muito baixa (ou nenhuma), vida em condições 
de pobreza e responsabilidade pelo cuidado dos seus dependentes (sejam 
filhos e filhas, jovens, pessoas idosas ou com algum tipo de incapacidade) 
interagem reforçando a ideia de vulnerabilidade; autorizam, inclusive, 
pensar na caracterização de uma espécie de estado de necessidade14.

Quando voltamos os olhos para a realidade carcerária brasileira, não 
por acaso constatamos que é exatamente esse o perfil das mulheres presas 
atualmente, conforme consta no Infopen Mulheres 2018.

11	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 76; Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid 
Pinto Cuellar, op. cit., p. 701. No mesmo sentido: Alicia Alonso Merino, op. cit., p. 76.

12	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 77.
13	 Luz Maria Puente Aba, Perspectivas de género en las condenas por tráfico de drogas, 

in Oñati Socio-legal Series [online], 2 (6), 2012, p. 112. Disponível em: http://ssrn.
com/abstract=2115433, Acesso em: 25 jan 2020.

14	 Alicia Alonso Merino, op. cit., p. 76.
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A começar pela faixa etária, temos metade das presas com menos 
de 30 anos de idade: 27% têm entre 18 e 24 anos, 23% entre 25 e 29 
anos, 18% entre 30 e 34 anos, e 21% entre 35 e 45 anos. Por outro 
lado, da análise da escolaridade detecta-se que metade das mulheres 
presas não têm ensino fundamental, incluindo-se nesse cômputo as 
analfabetas e as alfabetizadas sem curso regular. Assim, 45% têm ensino 
fundamental incompleto, 15% têm ensino fundamental completo, 17% 
têm ensino médio incompleto, e 15% têm ensino médio completo. 
Quanto ao estado civil, 62% delas são solteiras, 23% possuem união 
estável, e 9% são casadas. Entre as mulheres presas no Brasil, 62% são 
negras e 37% são brancas, 74% têm filhos e 45% ainda não foram 
definitivamente condenadas15.

Vê-se, assim, que a maioria das mulheres encarceradas em nosso país 
encontram-se nessa situação por causa do tráfico de drogas, é composta 
por jovens, com baixa escolaridade, solteiras e com pelo menos um filho. 
Tendo em vista a relação estabelecida acima entre a situação de pobreza, 
a necessidade de compatibilizar trabalhos domésticos com o sustento 
familiar e o envolvimento de mulheres com o tráfico de drogas, parece 
correto concluir que essas mulheres foram presas porque os encargos 
socialmente atribuídos ao gênero feminino as empurraram para esse 
caminho e as inseriram num dos perfis de vulnerabilidade social mais 
difundidos internacionalmente; em outras palavras, a “feminização da 
pobreza” gera, como um de seus efeitos, o aumento da participação 
feminina no tráfico de drogas16.

Há que ser dado destaque, ainda, para o fato de que raramente 
os magistrados compreendem a prática de tráfico de drogas como o 
caminho viável para a obtenção de renda por parte de mulheres que 
precisam sustentar filhos, comumente sem a colaboração ou auxílio 
material e afetivo do pai da criança. Não costuma ser enxergada a reali-
dade empobrecida na qual essas pessoas vivem, onde o varejo de drogas 
apresenta-se como fonte de dinheiro e, ao mesmo tempo, não impõe 
necessariamente o distanciamento da casa e a ausência de cuidados 
com as crianças e com o ambiente doméstico. Ao contrário – como 
se verá adiante –, o Poder Judiciário julga o comércio de drogas como 

15	 Infopen Mulheres 2018. Na apresentação dos dados relativos ao número de filhos, é feita 
uma observação acerca do fato de poucos gestores terem disponibilizado essa informação, 
de modo que esse número foi obtido a partir somente das informações recebidas.

16	 Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid Pinto Cuellar, op. cit., p. 704.
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um atestado de maternidade irresponsável, o que contribui para uma 
mais intensa estigmatização das mulheres17.

3 . 2 . 	 A  f o r m a  c o m o  a s  m u l h e r e s  e n v o l v e m - s e 
c o m  o  t r á f i c o  d e  d r o g a s

Para além dos motivos que levam as mulheres ao tráfico, é possível 
apreender que a vulnerabilidade social decorrente da desigualdade de 
gênero também faz com que a própria prática da atividade ilícita seja 
marcada pela sua subalternidade em relação ao papel que os homens 
exercem na mesma estrutura criminosa.

Para que se tenha isso claro, deve ser lembrado que, em geral, a ati-
vidade do tráfico de drogas é organizada em rede, de modo que os papeis 
exercidos pelas pessoas são interligados uns aos outros e hierarquizados 
conforme sua importância em tal estrutura. Assim, têm mais poder aqueles 
poucos que se encontram no topo da pirâmide, ou seja, quem tem função 
importante ou poder de mando na hierarquia do negócio, ao passo que 
se encontram na base da mesma engrenagem uma maioria “descartável”, 
privada de qualquer poder, responsável pelas atividades mais expostas à 
visibilidade pública, com maior risco de prisão e de morte18.

Deve ser adicionada a esse contexto uma das consequências do 
fenômeno da “feminização da pobreza”, que diz respeito à acentuação 
da divisão e hierarquização sexual do trabalho, próprias do sistema pa-
triarcal capitalista, em que as mulheres, em geral, assumem trabalhos mais 
desvalorizados, precarizados e de menor prestígio social19.

Dessa forma, não é difícil identificar o lugar, nessa estrutura criminosa, 
que costumeiramente é preenchido pelas mulheres. Via de regra, os espaços 
ocupados por elas são aqueles inferiores hierarquicamente, nos quais elas aufe-
rem baixos “salários” e executam atividades mais afeitas à “natureza feminina”20. 

Entre as tarefas mais “simples” e menos remuneradas, as mulheres 
costumam ter a incumbência de misturar os elementos componentes das 

17	 Mariana Lins de Carli Silva, Maternidades Sequestradas pelo Poder Punitivo: desti-
tuição do Poder Familiar de Mulheres Presas, in Gênero, feminismos e sistemas de Justiça: 
discussões interseccionais de gênero, raça e classe, Luciana Boiteux, Patricia Carlos Magno, 
Laize Benevides (Orgs.), Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2018, p. 781.

18	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 106. Alicia Alonso Merino, op. cit., p. 77.
19	 Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid Pinto Cuellar, op. cit., p. 701 a 704, e notas 

269 e 270.
20	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 106-107.
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drogas, empacotar e transportar a droga no próprio corpo; são em geral 
referidas como “mula”, “retalhista”, “pião”, “assistente” ou “cúmplices”21.

A precariedade e o alto risco inerentes às funções subalternas 
ficam evidentes pelo perigo ao qual a mulher fica exposta, estando 
mais vulnerável à atividade policial e ao encarceramento; em com-
paração com os homens, as mulheres acabam sendo mais facilmente 
capturadas e submetidas ao poder penal do Estado. Não é raro, ainda, 
essas mulheres servirem como “bode expiatório” para os homens que 
ocupam funções mais altas na estrutura criminosa, sendo presas apenas 
por estarem presente no local da apreensão da droga ou da prisão de 
outros traficantes22.

Ainda no tráfico de drogas, outra forma pela qual frequentemente se 
expressa a atuação feminina é por condutas praticadas na esfera doméstica, 
ou seja, a casa acaba se apresentando como local propício para a instalação 
do negócio da droga; Luciana Chernicharo destaca, a esse respeito, que 
“como o lugar da mulher, historicamente, é o lugar privado, ela encontra 
neste tipo de atividade atributos essenciais que possibilitam a comple-
mentação de sua renda às responsabilidades classicamente demandadas a 
ela, como o cuidado dos filhos e da casa”23. É sintomático, nesse sentido, 
que entre as atividades realizadas pelas mulheres antes do momento da 
prisão predominem tarefas essencialmente domésticas24.

A esse respeito, importante destacar que o fato de a mulher estar em 
casa desempenhando funções típicas do gênero feminino pode expô-la 
a situações de vulnerabilidade à prisão ainda que ela não tenha vínculo 
com a atividade criminosa. Independentemente da prática de conduta 
descrita no tipo penal do tráfico, o fato das mulheres permanecerem em 
suas casas executando as chamadas “tarefas do lar” faz com que se tornem 
alvos fáceis para flagrantes e capturas, cabendo a elas enfrentar as invasões 
policiais em busca de drogas25.

21	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 107-108. Priscylla Kethellen Viana e Fran-
ciele Silva Cardoso, Encarceramento feminino por tráfico de drogas no Brasil: a 
estratégia neoliberal de exclusão das mulheres à margem do sistema capitalista, in 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, vol. 146, ano 26, São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2018, p. 620.

22	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 108. Priscylla Kethellen Viana e Franciele 
Silva Cardoso, op. cit., p. 620.

23	 Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 109.
24	 Torres Angarita, apud Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 109.
25	 Alicia Alonso Merino, op. cit., p. 76 e 77.
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Assim, não são raras outras manifestações da disparidade de po-
deres entre os gêneros que ensejam a prisão da mulher nesse contexto 
do tráfico de drogas. Inserem-se nessa categoria as coerções feitas pelo 
companheiro ou por familiares, facilitadas pela existência de vínculos 
sentimentais de dependência próprios da visão estereotipada de gênero e 
das relações desiguais de poder entre homens e mulheres. Essa realidade 
cultural também explica os casos de mulheres que assumem o crime que 
não praticaram para evitar a prisão de algum familiar, mulheres que so-
frem violência no âmbito da própria família para tornarem-se cúmplices 
dos crimes alheios, assim como as situações em que elas são enganadas 
e não têm conhecimento da conduta que estão praticando ou não têm 
consciência das consequências de tais comportamentos26.

Sobre casos em que as mulheres são injustamente presas sob a acusação 
de tráfico de drogas exclusivamente porque estavam em casa no momento da 
abordagem policial, pesquisa realizada por Valois aponta que, num universo 
de 69 processos em que houve invasão de domicílio, em 19 houve prisão de 
mulheres; enquanto a prisão de mulheres ocorreu em apenas 13% de todos 
os procedimentos analisados, em 27,63% dos casos em que houve invasão de 
domicílio houve também prisão de mulher. Além disso, de todos os casos em 
que houve prisão de mulheres, em 57,57% isso se deu em suas próprias casas. 
Referido autor chama a atenção para situações em que a droga é encontrada 
dentro de determinada residência e, automaticamente, são presas as pessoas 
que ali se encontram, que podem ser o vizinho, parentes ou, principalmente, 
a mãe e a esposa do verdadeiro dono da droga27.

Por fim, há que se falar, ainda, numa outra manifestação da diferença 
de papeis sociais entre homens e mulheres, que diz respeito aos casos 
de flagrantes realizados quando mulheres tentam entrar em prisões com 
drogas introduzidas nas cavidades de seus corpos, em geral atendendo 
ao pedido de seu companheiro ou filho. Quando isso acontece, além da 
mulher ser levada diretamente da unidade prisional visitada para a prisão, 
tem sua conduta agravada pela incidência de causa de aumento de pena, 
uma vez que responde por tráfico cometido nas dependências ou ime-
diações de estabelecimentos prisionais (art. 40, III, da Lei n. 11.343/06)28.

26	 Alicia Alonso Merino, op. cit., p. 76. Luciana Peluzio Chernicharo, op. cit., p. 84.
27	 Luís Carlos Valois, O direito penal da guerra às drogas, Belo Horizonte: Editora D’Plá-

cido, 2016, p. 626 e 627.
28	 Alicia Alonso Merino, op. cit., p. 76 e 77; Ana Gabriela Mendes Braga, Entre a so-

berania da lei e o chão da prisão: a maternidade encarcerada. In: Revista Direito GV, 
São Paulo 11(2), jul-dez 2015, p. 540.
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4.	 Características do aprisionamento feminino

4 . 1 . 	 A s p e c t o s  g e r a i s

A realidade do tráfico praticado pelas mulheres deixa claro que, 
apesar das condutas por elas praticadas representarem, em geral, pequeno 
risco para sociedade e estarem muito mais associadas a necessidades de 
subsistência familiar do que à falha de caráter, a possível subsunção ao 
tipo penal do art. 33 da Lei n. 11.343/06 implica a imposição de penas 
altas e, por ser crime hediondo, o início de seu cumprimento em regime 
fechado. A esse respeito, cabe uma ressalva quanto ao entendimento do 
STF no HC n. 118.533, que veio a beneficiar um número significativo 
de mulheres29. Nessa decisão, concluiu-se que, na hipótese do § 4º do 
referido art. 33, o tráfico privilegiado não é crime hediondo em razão da 
desproporcionalidade entre a menor reprovação da conduta e as sanções 
próprias de tal categoria de crimes; foi feita referência expressa à espe-
cial condição das mulheres encarceradas, que em geral não pertencem a 
organizações criminosas, são primárias e têm bons antecedentes, além de 
se encontrarem nos níveis mais baixos da hierarquia do tráfico.

De qualquer forma, o Relatório Infopen Mulheres 2018 aponta que, 
apesar de 70% das condenações criminais de mulheres implicarem pena 
igual ou inferior a 8 anos de prisão, 77% das presas ficam encarceradas no 
regime fechado; 29% das condenações são à pena igual ou menor do que 
4 anos, apesar de apenas 7% das presas a cumprirem em regime aberto; 
41% das condenações são à pena entre 4 e 8 anos, sendo que apenas 16% 
dos cumprimentos se dão no regime semi-aberto30.

Embora esse pouco apego à previsão legislativa sobre o regime de 
cumprimento da pena privativa de liberdade não se dê exclusivamente 
quando se trata de uma mulher condenada, assim como sem se descon-
siderar que numericamente haja mais homens do que mulheres presos, 

29	 Ana Carla Harmatiuk Matos e Tani Maria Wurster, op. cit., p. 72.
30	 Nos termos do § 2º do art. 33 do CP brasileiro, a maioria das mulheres presas 

poderia ficar presa em regime de cumprimento de pena menos gravoso do que 
aquele efetivamente determinado pelo juiz. De acordo com a referida norma, “as 
penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito 
do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cum-
pri-la em regime fechado; b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) 
anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto; c) o 
condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o 
início, cumpri-la em regime aberto”.
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imperioso constatar que mecanismos penais, como condenações a altas 
penas, têm um impacto especial na vida das mulheres: são separadas de 
suas famílias, têm seus filhos pequenos encarcerados junto a elas, são 
abandonadas por seus familiares31. Tal qual o processo de “prisionização”, 
esses tipos de consequências mostram-se inerentes ao encarceramento 
feminino, ou seja, são inevitáveis32.

Esse cenário teve grande chance de ser atenuado a partir do jul-
gamento do HC 143.641/SP, quando a 2ª Turma do STF decidiu que 
todas as mulheres que estivessem presas preventivamente e que fossem 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, poderiam ter a 
prisão processual executada em regime de prisão domiciliar, nos termos 
do art. 318, IV e V do CPP33. Considerando que aproximadamente 45% 
das mulheres presas não foram ainda condenadas definitivamente, o im-
pacto dessa decisão poderia ser significativo.

Sobre essa decisão, importante destacar a crítica feita expressamente 
ao excesso de punição que recaía (e continua recaindo) sobre as mulheres. 
Nos termos do acórdão, a cultura do encarceramento “se evidencia pela 
exagerada e irrazoável imposição de prisões provisórias a mulheres pobres 
e vulneráveis, em decorrência de excessos na interpretação e aplicação 
da lei penal, bem assim da processual penal, mesmo diante da existência 
de outras soluções, de caráter humanitário, abrigadas no ordenamento 
jurídico vigente”. Ao conceder a ordem de habeas corpus a todas as mu-
lheres que se encontrassem nas situações acima referidas, a 2ª Turma do 
STF excetuou “os casos de crimes praticados por elas mediante violência 
ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excep-
cionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício”.

Assim, apesar da desencarcerização que esse entendimento poderia 
acarretar, o que se viu, na prática, foi uma série de decisões de diversos 

31	 Olga Espinoza, op. cit., p. 96.
32	 Alvino Augusto de Sá, Criminologia clínica e psicologia criminal, 2ª ed. rev., atual. e ampl., 

São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 111 e 112.
33	 Nos termos do art. 318, IV e V: “Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domici-

liar quando o agente for: IV - gestante; V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos”. Importa destacar que, posteriormente, a Lei n. 13.769/18 acrescentou 
ao CPP o art. 318-A, segundo o qual “A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou 
que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa; 
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente”.
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órgãos jurisdicionais no sentido de enxergar nos inúmeros casos con-
cretos situações de excepcionalidade que justificassem a não concessão 
da prisão domiciliar. Em outras palavras, pequeno foi o impacto real de 
tal decisão na quantidade de mulheres presas34.

4 . 2 . 	 O  d i s t a n c i a m e n t o  d a  f a m í l i a

No que diz respeito à relação das mulheres presas com seus filhos, 
há aqui um fator que as diferenciam dos homens presos. É que, quando 
uma mulher é presa – tendo em vista ser comum ser ela a única respon-
sável pelos filhos e a fonte de recursos para a família –, há maior chance 
de seus filhos pequenos serem expostos à situação de vulnerabilidade. 
Constata-se, então, evidente motivo para constante preocupação durante 
todo o período de encarceramento, o que demanda um especial apoio 
dos serviços médicos e de assistência social35.

Elemento adicional que pode ajudar na compreensão da desestru-
turação psíquica que o encarceramento pode gerar na mulher refere-se 
ao abandono por parte do companheiro, quando a detenta o possuía. É 
comum os homens não se interessarem mais pela companheira quando ela 
é presa, chegando não só a deixar de visitá-la na prisão como, igualmente, 
deixar os filhos aos cuidados de familiares ou de alguma instituição estatal. 
Trata-se de comportamento significativamente oposto àquele em geral 
praticado pela mulher quando da prisão do companheiro: em geral, ela 
mantém a estrutura familiar e continua com a guarda dos filhos. Como 
observa Valois, “a prisão de homens é amenizada com a atuação das mu-
lheres e a prisão das mulheres é agravada com o descaso dos homens”36.

Há uma circunstância que, além de poder influir no menor interesse 
de companheiros pelas visitas às presas, indica mais uma forma discrimi-
natória com que as mulheres são tratadas nessas condições. Trata-se da 
ausência de condições para a ocorrência de visitas íntimas às mulheres, 
o que evidentemente afeta a estabilidade e a manutenção de seus rela-
cionamentos afetivos, hétero ou homossexuais. A inexistência de locais 
apropriados para exercerem sua sexualidade com pessoas que não se en-

34	 Maria Eduarda Dacomo Coelho Borges, Maternidade e cárcere: uma análise das im-
plicações jurídicas e criminológicas do Habeas Corpus coletivo n. 143.641 no apri-
sionamento feminino, Tese de Laurea apresentada à Faculdade de Direito da USP, 
2018, p. 39 e ss.

35	 Olga Espinoza, op. cit., p. 100.
36	 Valois, op. cit., p. 626.
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contram encarceradas – como se dá na maioria das unidades femininas37 
– insere-se na mesma concepção patriarcal que justificava, até 2002, a 
proibição de visitas íntimas às mulheres presas no estado de São Paulo. 
Ao considerar que o sexo, para as mulheres, deve ter apenas a finalidade 
reprodutiva e não a satisfação do prazer, justificava-se a sua proibição 
pela necessidade de controle de natalidade e consequente economia de 
gastos públicos com a manutenção de uma gravidez dentro do cárcere. 
Em situações excepcionais, permitia-se a visita íntima quando se provasse 
a existência de vínculo “estável” com o parceiro, o que se daria por meio 
da apresentação de certidões de nascimento de filho ou de casamento, 
ou declaração de união estável38.

Além disso, mesmo no que se refere às visitas de outros parentes que 
não do companheiro ou companheira, é possível verificar que o número 
de visitas recebidas nas prisões femininas é significativamente inferior à 
quantidade de visitas feitas aos homens presos. Em pesquisa realizada em 
Recife, Natália Martino, Luana Chaves e Ludmila Ribeiro apontam para 
um aspecto cultural do comportamento das mulheres que faz com que 
elas dispensem visitas de mães, irmãs e filhos e filhas. Isso se relaciona 
com o papel de gênero tradicionalmente atribuído a elas, a quem cabe 
o cuidado com o bem-estar da família e atenção aos seus membros; é 
comum as mulheres presas externarem a preocupação com seus familiares 
pedindo para que eles não as visitem, ainda que isso possa significar a 
perda da oportunidade de estar com seus entes queridos e mesmo abrir 
mão de ter eventuais necessidades materiais supridas. Ao dispensarem 
seus parentes de visitá-las, as presas os eximem de horas numa fila muitas 
vezes a céu aberto, da submissão a procedimentos vexatórios como as 
revistas íntimas, da permanência no degradado ambiente prisional. Essa 
estratégia de cuidado preocupada em não causar dor e sofrimento a 
pessoas queridas não é observada nos discursos dos homens presos que, 
ao contrário, preocupam-se com a manutenção do vínculo financeiro e 
afetivo com a companheira, a fim de que a família permaneça unida39.

37	 De acordo com o Relatório Infopen Mulheres 2018, apenas 41% das unidades 
femininas contam com local específico para realização da visita íntima, e somente 
34% dos estabelecimentos mistos contam com local específico para visita íntima.

38	 Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid Pinto Cuellar, op. cit., p. 710 e 711.
39	 Natália Cristina Costa Martino, Luana Hordones Chaves, Ludmila Mendonça Lopes 

Ribeiro, Papéis tradicionais de gênero e redes de contato: um estudo comparado 
com homens e mulheres encarcerados, in Revista Brasileira de Ciências Criminais, vol. 
146, ano 26, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2018, p. 599 a 601.
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Deve ser feita referência, ainda, a outro fator que também se torna 
um empecilho à ocorrência de visitas aos presídios femininos. Uma vez 
que o número de mulheres encarceradas é menor do que o número de 
homens na mesma situação, é também menor a quantidade de unidades 
prisionais destinadas às mulheres, de modo que é grande a probabilidade 
de não haver estabelecimento prisional próximo à residência da família 
da detenta. Isso faz com que ela fique presa em localidades distantes de 
onde sua família reside, de modo que os deslocamentos de familiares 
sejam mais difíceis e custosos, prejudicando a frequência de visitas40.

4 . 3 . 	 A  s i t u a ç ã o  d a  p r e s a  g e s t a n t e

A essas frequentes decorrências do encarceramento feminino, deve 
ser acrescida a possibilidade da mulher estar grávida quando da sua pri-
são, ou mesmo engravidar durante o cumprimento da pena41; tendo em 
vista a faixa etária das presas, vê-se que essa é uma possibilidade concreta 
para a expressiva maioria delas. Nesse cenário, preocupações quanto à 
atenção necessária durante a gestação e, ainda, quanto ao nascimento 
e cuidados ao filho recém-nascido e também à lactante acompanham 
não só a mulher presa como devem estar igualmente presentes para a 
administração prisional.

Como é sabido, durante o período gravídico, toda mulher precisa 
de maior cuidado, especialmente por causa das mudanças que se dão no 
seu corpo e pela fragilidade do seu estado emocional. Fatores ambientais, 
condições de higiene e relações interpessoais e afetivas são importantes 
sobremaneira nessa fase da vida, especialmente porque as condições 
físicas, psíquicas e emocionais da gestante interferem diretamente no 
desenvolvimento do feto – como se verifica, por exemplo, na relação 
entre o estresse materno e a ocorrência de partos prematuros e baixo 
peso do recém-nascido42.

40	 Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid Pinto Cuellar, op. cit., p. 709.
41	 Entre as mulheres presas grávidas, quase 90% delas já estavam grávidas quando foram 

presas. Maria do Carmo Leal, Barbara Vasques da Silva Ayres, Ana Paula Esteves-Pe-
reira, Alexandra Roma Sánchez e Bernard Larouzé, Nascer na prisão: gestação e 
parto atrás das grades no Brasil, in Ciência e Saúde Coletiva, 21 (7), 2016, p. 2064.

42	 Rafaela Araújo Moreira, Maiana Vargas Fonseca, Jean Carlos Carvalho Praxedes, 
Tânia Christiane Ferreira Bispo, Denise Santana Silva dos Santos, Com a palavras, as 
mulheres: maternidade por trás das grades, in Revista Brasileira de Ciências Criminais, 
vol. 146, ano 26, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2018, p. 651-657.
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O hostil ambiente prisional, com suas normas rígidas e rotinas prees-
tabelecidas, é, portanto, inadequado para as necessidades de uma gestante 
e de crianças recém-nascidas. Assim, se se tem como objetivo minimizar o 
impacto do encarceramento sobre a gestação, humanizando-se o cuidado, 
proporcionando maior conforto à mulher grávida e prestando-lhe toda 
a assistência necessária43, imprescindível pensar, inicialmente, na estrutura 
do local da prisão.

Para responder a essa demanda, os estabelecimentos femininos deve-
riam contar com uma arquitetura e com serviços capazes de atender as 
específicas necessidades das mulheres. Assim, deveriam viabilizar – mas não 
se limitar a – o aleitamento no ambiente prisional, espaços para os filhos das 
mulheres presas, espaços para custódia de mulheres gestantes, além equipes 
multidisciplinares de atenção à saúde da mulher44. A realidade brasileira, 
contudo, está longe de adequar-se a essas exigências mínimas. Segundo o 
Infopen Mulheres 2018, apenas 55 unidades prisionais femininas possuíam 
celas adequadas para gestantes, o que representa 16% dos estabelecimentos; 
apenas 14% das unidades femininas ou mistas contêm berçário e/ou centro 
de referência materno-infantil (destinados a bebês de até 2 anos de idade), o 
que corresponde a 49 unidades; apenas 3%, ou 9 estabelecimentos, contam 
com espaço para creche (para crianças acima de 2 anos de idade)45.

Há que ser feita referência, nesse ponto, à constatação de que a mera 
existência de tais espaços não é garantia de que o lugar é adequado para 
sua finalidade. Além do fato de que, dentro de uma prisão, por melhores 
que sejam as condições desses locais, estamos necessariamente nos re-
ferindo a ambientes inóspitos para o desenvolvimento de crianças, não 
é raro os estabelecimentos prisionais que abrigam mulheres terem sido 
concebidos para o acolhimento de homens e posteriormente “adaptados” 
para receber mulheres. Assim, não são poucos os berçários ou creches que 
nada mais são do que celas construídas para prender infratores homens, 
tendo sido pintadas com alguma cor mais leve e que tiveram na porta 
fixada uma placa “berçário” ou “creche”46.

Quanto ao atendimento médico usufruído pelas gestantes presas, 
a pesquisa “Nascer na prisão: gestação e parto atrás das grades no Bra-

43	 Rafaela Araújo Moreira, Maiana Vargas Fonseca, Jean Carlos Carvalho Praxedes, 
Tânia Christiane Ferreira Bispo, Denise Santana Silva dos Santos, op. cit., p. 651-652.

44	 Infopen Mulheres 2018, p. 22-23.
45	 Infopen Mulheres 2018, p. 29-33.
46	 Valois, op. cit., p. 624 e 625. Infopen Mulheres 2018, p. 22-23.
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sil”, realizada entre agosto de 2012 e janeiro de 2014 em 24 estados 
da Federação, é capaz de fornecer alguns dados sobre outro aspecto 
dessa realidade experimentada exclusivamente pelas mulheres. Assim, 
durante a gravidez, apenas 35% das mulheres encarceradas tiveram 
acesso a atendimento pré-natal adequado, o que equivale a menos da 
metade das mulheres não encarceradas (fora da prisão, 76% das gestan-
tes acessaram precocemente tal exame e 73% compareceram a, pelo 
menos, 6 consultas)47.

Esse descaso é ainda potencializado pelo abandono familiar que 
caracteriza a maior parte das mulheres presas. Na pesquisa mencionada, 
quase 40% das presas não receberam sequer uma visita durante o período 
gestacional; entre aquelas que foram visitadas por familiares ou amigos, 
apenas 16% receberam o pai da criança, sendo mais comum o compa-
recimento dos avós da criança48.

4 . 4 . 	 S e r  m ã e  n a  p r i s ã o

O momento do nascimento do bebê, por sua vez, costuma também 
ser marcado por uma série de violências, que começam, por exemplo, 
com a demora variável entre 1 a 5 horas entre o início do trabalho de 
parto e o primeiro atendimento recebido pela parturiente, ainda na 
unidade prisional, em aproximadamente 25% dos casos estudados. Além 
disso, não é raro a gestante ser levada ao hospital em viatura policial 
(36% dos casos), sendo que, ao ali chegar, é também frequente ser des-
respeitada, humilhada e sofrer violência obstétrica. As principais formas 
relatadas de maltrato são violação da intimidade e agressões verbais e 
psicológicas, embora se constate, também, a violência física: 36% das 
mulheres informaram terem sido algemadas em algum momento du-
rante a internação para o parto, sendo que 8% disseram terem ficado 
algemadas inclusive durante o parto49.

47	 Maria do Carmo Leal, Barbara Vasques da Silva Ayres, Ana Paula Esteves-Pereira, 
Alexandra Roma Sánchez e Bernard Larouzé, op. cit., 2066 e 2067. Os autores des-
tacam que as gestantes encarceradas também acabam não usufruindo o direito de 
se vincular à maternidade onde o parto deverá ocorrer (Lei 11.634), de modo que 
não têm a oportunidade de familiarizarem-se com o ambiente hospitalar, fortalecer 
os vínculos com os profissionais de saúde e assegurar uma vaga para o parto.

48	 Maria do Carmo Leal, Barbara Vasques da Silva Ayres, Ana Paula Esteves-Pereira, 
Alexandra Roma Sánchez e Bernard Larouzé, op. cit., p. 2067.

49	 Maria do Carmo Leal, Barbara Vasques da Silva Ayres, Ana Paula Esteves-Pereira, 
Alexandra Roma Sánchez e Bernard Larouzé, op. cit., p. 2065-2068.
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Em estudo sobre o tema, Maíra Fernandes e Mariana Paganote 
referem-se a variados casos de violência psicológica descritos pelas par-
turientes, por meio de insultos, e também ao disseminado uso de algemas 
em momentos absolutamente impróprios, como se deu enquanto uma 
mulher aguardava atendimento para cessar sua hemorragia, ou de modo 
a impedi-la de dormir ou de amamentar seu bebê50.

Outros relatos de casos concretos são bastante ilustrativos do tra-
tamento dispensado às parturientes encarceradas, caracterizando-se, em 
todos eles, exemplos de violência obstétrica.

O primeiro deles ocorreu em outubro de 2015. Bárbara encontrava-
-se presa numa cela de isolamento aos noves meses de gravidez, quando 
começou a pedir ajuda porque estava em trabalho de parto. Ninguém 
foi atendê-la e ela acabou dando à luz sozinha, numa cela escura. Ao 
perceberem a situação, funcionárias do estabelecimento a encaminharam 
ao hospital, ainda com sua filha presa ao cordão umbilical51.

Dois depoimentos transcritos abaixo, sobre fatos também ocorridos 
no Rio de Janeiro, reforçam a compreensão desse mesmo cenário:

“A SOE52 achou um absurdo eu estar sentada e me algemou. Disse 
que meu neném ia nascer e cair no chão. Depois, quando tive meu filho, 
à noitinha eu tava deitada para dormir e eles me algemaram. Não dava 
pra trocar a fralda do meu filho, nem amamentar ele”53.

“Comecei a sentir dor à noite e quando foi 3h da manhã a colega 
chamou o SOE. O SOE disse que eu queria passear e que não era 
para acordá-lo, que era para chamá-lo as 9h da manhã. Chegando 
na UPA ele disse para mim que eu ia sofrer mais um pouco de 
massacre ali. Aí a enfermeira disse que eu ia ganhar neném, para me 
levar para o Albert. O SOE disse que eu não tava ganhando nada e 
que era para voltar para a cadeia. Chegando no Albert, eu pedi para 
fazer xixi quando fui secar já senti a cabeça do neném. Chamei a 
enfermeira e ela pegou na minha mão e disse que eu ia ganhar. O 

50	 Maíra Fernandes e Mariana Paganote, Maternidade e Violência Atrás das Grades, 
in Gênero, feminismos e sistemas de Justiça: discussões interseccionais de gênero, raça e classe, 
Luciana Boiteux, Patricia Carlos Magno, Laize Benevides (Orgs.), Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2018, p. 651.

51	 Maíra Fernandes e Mariana Paganote, op. cit., p. 650.
52	 Serviço de Operações Especiais (órgão da Secretaria de Administração Penitenciária do 

Rio de Janeiro, responsável pelo transporte de pessoas presas do sistema penitenciário).
53	 Maíra Fernandes e Mariana Paganote, op. cit., p. 651.
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SOE ficou duvidando e quando eu entrei na sala ele entrou junto e 
ficou assistindo o parto. O médico tirou o meu filho com uma luva 
só na mão. Nem deu tempo de colocar a outra”54.

Ainda quanto ao parto, merece nota a constatação feita por Aline 
Pancieri, em pesquisa de campo realizada em 2015. Assim, com exceção 
das presas que deram à luz fora do hospital, em situações extremas, todas as 
outras mulheres presas entrevistadas foram submetidas ao parto cesariano, 
sem que lhes fosse dada qualquer possibilidade de escolha quanto a isso55.

Há que se falar, ainda, sobre a precariedade da comunicação entre 
o sistema prisional e a família das mães encarceradas. Somente 10% das 
presas tiveram seus familiares informados acerca do início do trabalho 
de parto, sendo que apenas 3% delas puderam contar com a presença de 
um acompanhante de sua escolha durante a internação para o parto, a 
despeito desse direito lhes ser assegurado pela Lei n. 11.108/0556. Após 
o nascimento do bebê, somente 11% das mulheres receberam visitas de 
familiares no hospital57.

Em outra pesquisa de campo, realizada na unidade materno-infantil 
anexada ao presídio Talavera Bruce, no Rio de Janeiro, Alessandra Ri-
naldi desnuda a realidade vivida por diversas mulheres que vivenciam a 
maternidade enquanto encarceradas. Naquele estabelecimento, a con-
ciliação entre o direito da mãe a permanecer com seus filhos nascidos 
no cárcere e o direito das crianças a não cumprirem a pena destinada a 
ela se deu pela regra segundo a qual a permanência da mãe com o bebê 
deveria ser garantida até que ele completasse 6 meses de idade, de modo 
a contemplar o período da amamentação58.

54	 Aline Cruvello Pancieri, Gravidez na Prisão: Gravidez de Risco, in Gênero, femi-
nismos e sistemas de Justiça: discussões interseccionais de gênero, raça e classe, Luciana 
Boiteux, Patricia Carlos Magno, Laize Benevides (Orgs.), Rio de Janeiro: Freitas 
Bastos, 2018, p. 665.

55	 Aline Cruvello Pancieri, op. cit., p. 667.
56	 Referida Lei alterou a Lei n. 8.080/90, nela inserindo o art. 19-J: “Os serviços de saúde 

do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir 
a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho 
de parto, parto e pós-parto imediato. § 1º O acompanhante de que trata o caput deste artigo 
será indicado pela parturiente”.

57	 Maria do Carmo Leal, Barbara Vasques da Silva Ayres, Ana Paula Esteves-Pereira, 
Alexandra Roma Sánchez e Bernard Larouzé, op. cit., p. 2065 a 2067.

58	 Alessandra de Andrade Rinaldi, Laços desfeitos, vínculos construídos: um estudo 
sobre valores morais e práticas legais, in Questões de gênero: uma abordagem sob a ótica das 
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Nessa unidade, alguns relatos fazem referência ao excessivo rigor 
com que as presas são controladas, tanto pelas agentes penitenciárias 
como pelas próprias colegas, em relação ao exercício da maternidade. 
Assim, caso fujam de um “ideal de cuidado” – o que pode ser caracteri-
zado por deixarem o bebê com a fralda suja, recusa em amamentá-lo ou 
alimentá-lo, não fazer cessar o choro –, podem ser advertidas ou punidas, 
dificultando a obtenção de benefícios durante a execução da pena. Para 
além da possibilidade de sofrer alguma sanção, apreende-se que muitas 
mulheres vivenciam esse período como verdadeiro tormento, veem-se 
submetidas a um controle total acerca de sua “performance maternal”, 
chegando a descrever o ambiente como insuportável59.

Não é por outro motivo que Ana Gabriela Braga e Bruna Angotti 
referem-se à experiência da maternidade na prisão como hipermaternida-
de, podendo ser considerada como um incremento punitivo na medida 
em que a relação entre mãe e filho também acaba ficando disciplinada 
e conformada pela lógica e pelos valores do cotidiano prisional. É que, 
após dar à luz, a mulher fica impossibilitada de frequentar atividades e 
trabalhar, o que, além do isolamento em si, impede que usufrua da remis-
são da pena e continue suas atividades escolares. O papel de mãe passa a 
ser exercido durante 24 horas por dia, praticamente de forma exclusiva, 
concentrado num espaço físico reduzido e rigorosamente controlado60.

As normas e sanções que regulam a vida dentro da prisão também 
atravessam o exercício da maternidade naquele ambiente, sendo que a 
discricionariedade das regulamentações de cada estabelecimento permite 
maior sensação de insegurança física, psíquica e jurídica pelas detentas. 

ciências criminais, GOMES, Mariângela Gama de Magalhães; FALAVIGNO, Chiavelli 
Facenda; MATA, Jéssica da. (Orgs), Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2018, p. 23 e 
24. Cabe, aqui, esclarecer que, apesar do art. Da LEP estabelecer que a criança deve 
permanecer com a mãe por, pelo menos, 6 meses após o nascimento, é comum cada 
estabelecimento ter regras próprias sobre isso, sem qualquer padronização.

59	 Alessandra de Andrade Rinaldi, op. cit., p. 27 a 29.
60	 Ana Gabriela Mendes Braga e Bruna Angotti, Da hipermaternidade à hipomater-

nidade no cárcere feminino brasileiro, in Sur 22, v.12, n.22, 2015, p. 235. Ana Ga-
briela Mendes Braga relata, em outro trabalho, dois depoimentos de puérperas na 
Penitenciária do Butantã, em São Paulo. Lucinéia descreve que ficam confinadas no 
espaço com seus bebês em regime de “24 por 48 [horas]”, com uma hora de banho 
de sol por dia. Marina, por sua vez, ressaltou: “quando a gente tá na rua tem coisa 
pra fazer, roupa pra lavar, comida pra fazer. Aqui não tem nada, é 24 horas cuidando 
do bebê ou vendo coisa inútil na televisão”, e completou, ainda, “nesse ambiente a 
gente é isolada – tô privando meu bebê de muita coisa – ainda bem que tem essa 
árvore bonita aqui na janela” (Ana Gabriela Mendes Braga, op. cit., p. 533 e 534)
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Assim, como descrito por Ana Gabriela Braga, a definição de onde deve 
dormir o bebê varia de acordo com o lugar: numa unidade no Ceará, não 
há berços e as crianças dormem na cama com a mãe; n’outra, em Minas 
Gerais, onde há berço para todas, as mães são obrigadas a colocar o bebê no 
berço para dormir, sob pena de sua conduta ser considerada falta disciplinar 
e sob ameaça constante de ser separada do filho ou filha caso descumpra 
as regras ali determinadas de como ser mãe. Já com relação às regras de 
alimentação, há unidades em que a mãe é obrigada a dar exclusivamente 
leite materno até os 6 meses de idade, enquanto, em outras, devem obri-
gatoriamente ser inseridos outros alimentos a partir de 4 meses61.

Como bem observa a autora, a disciplina carcerária acaba por ferir 
a autonomia da mulher presa, que fica impossibilitada de ter seu modo 
próprio de ser mãe, segundo suas crenças e valores, e a vivência das mães 
no cárcere é marcada pelo medo constante de infringir as regras e ser 
expulsa do espaço materno-infantil, separando-se da criança. Pondera, 
ainda, que uma vez que a criança está durante todo o tempo sob a res-
ponsabilidade da mãe, eventuais sanções disciplinares também a atingem, 
como quando mãe e bebê ficam juntos em regime de isolamento dentro 
de uma cela62.

4 . 5 . 	 A  s e p a r a ç ã o  e n t r e  m ã e  e  b e b ê

Ao ditar que “os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão 
dotados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, 
inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade”, o § 2o 
do art. 83 da LEP assegura que a criança nascida na unidade prisional 
ficará por, pelo menos, 6 meses aos cuidados de sua mãe. Embora a leitura 
do referido dispositivo seja clara ao indicar que se trata de um prazo 
mínimo, o que se vê, na prática, é que o transcurso desse prazo legal leva 
à quase imediata separação da mãe e do bebê, havendo poucos casos que 
fogem a esse padrão.

Se, de um lado, há consequências indesejáveis e incontornáveis que 
podem afetar o bebê – já que traumas oriundos do rompimento com o 
vínculo materno demoram para serem curados e podem perdurar por 
toda a vida63, além do desrespeito ao direito da criança de ser amamentada 

61	 Ana Gabriela Mendes Braga, op. cit., p. 537 e 538.
62	 Ana Gabriela Mendes Braga, op. cit., p. 538.
63	 Aline Cruvello Pancieri, op. cit., p. 660.
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por mais tempo64, por exemplo –, o impacto na vida das mães precisa 
igualmente ser levado em consideração.

Assim, um acontecimento que gera muita expectativa desde quan-
do a presa toma conhecimento da gravidez é justamente o momento 
da separação. Como relatam Ana Gabriela Braga e Bruna Angotti, esse 
tema desperta muita aflição entre as mulheres presas; diante da perspec-
tiva real da separação futura, as mulheres por elas entrevistadas tinham 
resistências em tocar no assunto. Quando conseguiam conversar, as falas 
eram invariavelmente permeadas por choros e angústias65.

Dois relatos colhidos na Penitenciária do Butantã, em São Paulo, 
ilustram a vivência dessas mulheres:

“Eu não esqueço nunca do dia que o meu filho foi embora. Eu olhava 
de cima da janela, eu olhava embaixo da porta, uns 80 metros de dis-
tância só via o pezinho da minha mãe e o pé dela [filha de 15 anos, 
hoje]. Aí eu pensei: “minha mãe chegou e agora?”. Desci com as coisas 
do meu filho, pus nos braços da minha mãe e eu nem olhei pra trás, 
eu já voltei morta pra dentro. Eu me lembro da roupa que ele estava 
vestindo e isso tem 11 anos, mas eu me lembro como se fosse ontem, 
eu entregando o meu filho pra minha mãe. Quando a guarda falou 
‘volta, Desirée’ eu não olhei para trás mais e fui, fui”66.

“No dia da visita à unidade, Lucinéia esperava a chegada do oficial de 
justiça encarregado de levar sua filha. A espera, além de dolorida, era 
incerta – não que houvesse outras alternativas para Lucinéia, a separação 
era certa, ainda que sem hora marcada, pois o oficial poderia aparecer a 
qualquer momento. Havia se passado seis meses (prazo mínimo legal) 
que mãe e filha estavam presas, e desde então Lucinéia aguardava 
angustiada o momento em que levariam sua filha: ‘Todo dia eu acordo 
com medo de ser o dia de levarem minha filha. Quando chega as 17 
horas fico aliviada, terei mais uma noite com ela’.

“As coisas da bebê já estavam arrumadas e junto da mala, cuida-
dosamente organizada, havia uma carta de Lucinéia destinada às 
cuidadoras do abrigo, na qual ela narrava os hábitos e a personalidade 
da bebê, com a esperança de que a filha recebesse um tratamento in-

64	 Anna Paula de Moraes Bennech e Fernanda da Silva D’Ávila, Mulheres e Materni-
dade no Cárcere, in Gênero, feminismos e sistemas de Justiça: discussões interseccionais de 
gênero, raça e classe, Luciana Boiteux, Patricia Carlos Magno, Laize Benevides (Orgs.), 
Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2018, p. 694.

65	 Ana Gabriela Mendes Braga e Bruna Angotti, op. cit., p. 235.
66	 Ana Gabriela Mendes Braga e Bruna Angotti, op. cit., p. 230.
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dividualizado e que seu choro fosse compreendido pela ‘saudade que 
ela pode sentir da mãe’”67.

Em contraposição à hipermaternidade, a mulher que deu à luz na prisão 
vivencia, a partir da separação, o que as mesmas autoras denominam como 
hipomaternidade. Esse conceito se justifica porque, quando a convivência 
brutalmente cessa e a criança é retirada do convívio materno, dá-se o 
rompimento imediato do vínculo, sem transição ou período de adaptação. 
Verifica-se, então, a existência de marcas da maternagem interrompida, 
que permanecem no corpo e na mente da presa e ficam evidentes pelos 
relatos de remédios para secar o leite, de “febre emocional”, de “deses-
pero” ao ouvir o choro de outras crianças68.

Findo o período de convivência entre mãe e bebê na unidade 
prisional, Alessandra Rinaldi descreve a importância da atuação de 
psicólogos e assistentes sociais no sentido de garantir à criança nascida 
na prisão a manutenção de vínculos com a mãe. A partir da pesquisa 
etnográfica realizada na unidade materno-infantil do presídio feminino 
Talavera Bruce, no Rio de Janeiro, a autora relata que, a fim de evitar 
que a criança seja transferida para alguma instituição de acolhimento, 
esses profissionais fazem um esforço para encontrar algum familiar que 
se disponha a cuidar e se responsabilizar pelo bebê, ou seja, para ser seu 
guardião legal. Em geral, a criança acaba ficando com mães, irmãs, primas 
e tias da apenada, ou ainda com madrinhas e amigas; quando os pais das 
crianças reconhecem a paternidade, podem também ficar como guardiões 
dos bebês. De qualquer forma, o que se percebe é que, em significativa 
parte dos casos, o ideal da manutenção dos laços entre mãe e filho, que 
se daria pela regularidade de visitas e continuidade da convivência, não se 
realiza. Como já assinalado, isso se dá devido à distância entre a residência 
do responsável legal e o local do cumprimento da pena, e/ou à falta de 
recursos para o transporte da criança até o presídio69.

Casos mais graves, ainda, são aqueles em que não são encontrados 
familiares ou pessoas do círculo de amizade das presas que queiram ou 
possam se dedicar aos cuidados da criança, ou ainda situações em que 

67	 Ana Gabriela Mendes Braga, op. cit., p. 534.
68	 Segundo as autoras, é por causa da permanência de marcas da maternidade na pes-

soa da presa que se justifica falar em hipomaternidade e não nula maternidade. Ana 
Gabriela Mendes Braga e Bruna Angotti, op. cit., p. 235.

69	 Alessandra de Andrade Rinaldi, op. cit., p. 24 e 25.
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a mãe ou a família tem destituído seu poder familiar. Nessas hipóteses, 
os dramas vividos pelas mulheres encarceradas são ainda maiores, pois 
além da separação física em relação ao filho, é comum elas não saberem 
para qual instituição a criança foi transferida e nunca mais terem notícia 
dela – que acaba sendo disponibilizada para adoção por outras famílias.

Há, nessas situações, a interrupção definitiva de qualquer possi-
bilidade de exercício da maternidade ou de reconstrução do vínculo 
familiar por parte da mulher presa. Embora a redação dada ao ECA pela 
Lei n. 12.962/14 assegure a convivência de crianças e adolescentes com 
mães e pais privados de liberdade, e seja clara que mesmo a condenação 
criminal do pai ou da mãe não pode implicar a destituição do poder 
familiar (salvo se for por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra 
o próprio filho ou filha), Ana Gabriela Braga e Bruna Angotti referem-
-se a diversas situações em que as mães relataram angustiadas não terem 
conhecimento do destino de seu filho abrigado, e o medo de perdê-lo 
para uma família adotiva70.

Mariana Silva, por sua vez, relata três casos que, apesar de não dize-
rem respeito a mulheres que deram à luz enquanto presas, ilustram bem 
a realidade vivida por mães quando são detidas. O primeiro diz respeito 
à Elaine, cujo filho ficou internado no hospital após nascer porque teve 
infecção. Ao ser atendida por assistente social, soube que o bebê fora en-
caminhado para um abrigo e iniciou a procura por ele. Após encontrá-lo, 
conseguiu visitá-lo algumas vezes, mas enfrentava resistência por parte do 
abrigo, que informava ser necessário ela procurar “o juiz”. Posteriormente, 
ela foi presa e não soube mais do paradeiro do filho. O segundo caso é 
o da Telma, usuária de drogas, que ao ser presa lhe foi dito que seu bebê 
seria levado para um abrigo. A família procurou saber da criança, mas 
no fórum lhe diziam que o processo estava em segredo de justiça e que, 
portanto, não poderia ter acesso às informações. Ficou sabendo, depois, 
que o filho havia sido adotado há 2 anos. Por fim, é descrito o caso de 
Paula, que, grávida, tinha iniciado tratamento para deixar de usar crack, e 
também tinha um mandado de prisão contra ela a ser cumprido. Entrou 
em trabalho de parto após usar droga, e contou que, no hospital, após o 
bebê nascer, foi deixada “lá que nem bicho”. Disse, ainda, que foi ofen-
dida pelo médico e a assistente social falou que se ela não calasse a boca, 
lhe tiraria o filho. Após 15 dias, soube que o bebê estava sendo levado 
para um abrigo, mas lhe foi negada informação sobre a instituição para 

70	 Ana Gabriela Mendes Braga e Bruna Angotti, op. cit., p. 236.
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qual ele seria levado. Pela Pastoral Carcerária, soube, enquanto estava na 
prisão, que o filho fora adotado71.

4 . 6 . 	 A  s a ú d e  m e n t a l  d a s  m u l h e r e s  p r e s a s

É possível compreender a sensação de muitas mulheres presas quando 
identificam a unidade materno-infantil do estabelecimento penitenciá-
rio como geradora de dores e sofrimento, já que, após lhes possibilitar o 
exercício pleno da maternidade, são obrigadas a se separar de seus filhos 
quando encerrado o período da amamentação. Evidencia-se, assim, a 
precariedade do vínculo entre a mãe e o bebê, e – como visto – muitas 
mulheres esperam pelo momento da separação como quem espera por 
uma “morte anunciada”72.

Não por acaso, portanto, as mulheres presas costumam nutrir sen-
timentos misturados acerca da gravidez. Como apontam Maria do Car-
mo Leal, Barbara Ayres, Ana Paula Esteves-Pereira, Alexandra Sánchez e 
Bernard Larouzé, “de um lado a alegria de não estarem mais sozinhas, 
de outro, a angústia pelo risco de complicações da gravidez decorrentes 
da violência na prisão, pelas incertezas quanto ao processo de parto e 
preocupações sobre o destino do filho que nascerá na prisão”73.

Dois estudos podem bem ilustrar essa realidade. Na Paraíba, cons-
tatou-se que 33,1% das mulheres presas possuíam depressão, número 
superior ao dos homens (22,9%); casos considerados graves também eram 
mais presentes entre as mulheres presas, atingindo 17,2% delas, ao passo 
que, nos homens, correspondiam a 10,5%. No Rio de Janeiro, constatou-se 
que, em 2013, 24,8% dos detentos possuíam sintomas depressivos mode-
rados, sendo o percentual bem mais elevado entre as mulheres (39,6%)74.

A esse respeito, Aline Pancieri relaciona o percentual de mulheres 
com depressão mais elevado, se comparado aos homens, com a sua múltipla 
punição, sendo consequência direta dos processos de abandono familiar a 
que estão submetidas75; Anna Paula Bennech e Fernanda D’Ávila desta-
cam, ainda, que a falta de informações sobre o paradeiro de seus filhos é 

71	 Mariana Lins de Carli Silva, op. cit., p. 783.
72	 Alessandra de Andrade Rinaldi, op. cit., p. 30 a 31.
73	 Maria do Carmo Leal, Barbara Vasques da Silva Ayres, Ana Paula Esteves-Pereira, 

Alexandra Roma Sánchez e Bernard Larouzé, op. cit., p. 2068.
74	 Aline Cruvello Pancieri, op. cit., p. 663.
75	 Aline Cruvello Pancieri, op. cit., p. 663.
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um importante fator de desestabilização emocional para as presas76; Ana 
Clara Picolli e Karla Cuellar, por sua vez, observam que a estigmatiza-
ção sofrida pela mulher presa pode acarretar sua autoculpabilização pela 
impossibilidade de manutenção de seu “papel social”77.

Por tudo isso, vê-se que a atenção à saúde da mulher encarcerada 
deve ir para além do aspecto físico, embora não possam ser deixados de 
lado os inúmeros casos de hipertensão, doenças respiratórias, diabetes e 
doenças sexualmente transmitidas muitas vezes negligenciadas durante 
anos. À saúde psíquica dessas mulheres precisa ser dada atenção especial, 
uma vez que o contexto que as levaram à prisão e as angústias vividas 
durante o encarceramento favorecem os altos índices de distúrbios mentais 
e, também, o consumo problemático de drogas comumente constatados 
em estabelecimentos prisionais femininos78.

O fato de ser compreensível o comprometimento emocional e 
psíquico que acomete muitas mulheres durante o período de encarce-
ramento não torna o problema menos preocupante. Ao contrário, a alta 
taxa de suicídio entre as mulheres presas é um fator que diz muito sobre 
a forma como elas são tratadas pela administração penitenciária e pela 
sociedade: na prisão, há 20 vezes mais chance da mulher se suicidar do 
que na população geral; enquanto fora da prisão a taxa de suicídio entre 
as mulheres é de 2,3 por 100 mil, dentro dela é de 48,2 por 100 mil79.

5.	 Aspectos específicos da reinserção social 
das mulheres presas

Ao tratar da reinserção social dos presos, Alvino Augusto de Sá 
deixou claro que o antagonismo entre o infrator e a sociedade somente 
tem chances de ser resolvido e superado se houver uma recuperação do 
delinquente para a sociedade, mediante a participação efetiva, tecnicamente 
planejada e assistida da comunidade80.

Quando se pensa em preparar o preso para retornar ao convívio 
social, deve ser necessariamente considerado que ele já sofrera, ao longo 
da sua vida, um processo de marginalização, que é reforçado durante 

76	 Anna Paula de Moraes Bennech e Fernanda da Silva D’Ávila, op. cit., p. 695.
77	 Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid Pinto Cuellar, op. cit., p. 710.
78	 Olga Espinoza, op. cit., p. 100.
79	 Infopen Mulheres 2018, p. 66.
80	 Sá, op. cit., p. 110.
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o período de encarceramento. Assim, como referido autor ensinou, a 
sociedade tem um papel de extrema relevância no sentido de contribuir 
para a diminuição dos efeitos deletérios do cárcere, e também para evitar 
que o egresso novamente seja submetido a processo de marginalização 
ao retornar ao convívio social81.

No caso das mulheres presas, considerando as especificidades de 
gênero que marcam sua passagem pelo ambiente prisional, algumas 
diretrizes podem auxiliar nas tomadas de decisões políticas que afetam 
a fruição de direitos durante a execução da pena privativa de liberdade. 
Não é suficiente, portanto, a identificação de características da população 
privada de liberdade, de maneira universal: quando os programas focam 
apenas nos fatores criminógenos dos homens, é menos provável que 
sejam efetivos em reduzir a reincidência entre as mulheres, justamente 
porque não se ocupam dos fatores que são exclusivos, ou mais relevantes, 
para elas82. Nas próprias “Regras das Nações Unidas para o tratamento 
de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres 
infratoras” (Regras de Bangkok), por exemplo, vê-se que há uma clara 
preocupação da comunidade internacional com a reinserção social dessas 
mulheres após o cumprimento da pena.

Do ponto de vista pragmático, é imprescindível partir do pressuposto 
de que, assim como outros ordenamentos jurídicos, o direito brasileiro 
contempla alguns institutos que têm como objetivo promover o paulatino 
retorno dos infratores às suas comunidades, de forma segura e estrutu-
rada. Trata-se de estratégia pensada para garantir a segurança pública a 
longo prazo, e consiste na gradual e progressiva concessão de quotas de 
liberdade, supervisionada pelos órgãos da Justiça.

Assim, a começar pelas próprias regras definidoras de prazos para a 
reconquista da liberdade, um fator que não pode ser desconsiderado e 
que deve ser um facilitador para o retorno das mulheres à sociedade é a 
pouca gravidade e a ausência de violência dos crimes que, em geral, as 
levam à prisão, além da comum inexistência de antecedentes criminais das 
apenadas. Há, sem dúvida, aqui, a necessidade de se repensar o tratamento 
penal dispensado ao tráfico de drogas, que por ser etiquetado como crime 
hediondo praticamente inviabiliza qualquer tentativa de facilitação da re-
conquista da liberdade. Por outro lado, também não pode ser negligenciado 
que o comportamento das presas durante a execução da pena costuma ser 

81	 Sá, op. cit., p. 114 e 115.
82	 Olga Espinoza, op. cit., p. 101.
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substancialmente melhor do que o comportamento masculino, com menos 
casos de fuga e menor participação em atos de violência83.

Vê-se, portanto, ser esse cenário convidativo para que sejam pensadas 
formas de dar concretude às Regras 45 e 63 de Bangkok. Nos termos 
da primeira, devem ser concedidas às presas, sempre que possível, saídas 
temporárias, regime prisional aberto, albergues de transição e programas 
e serviços comunitários, a fim de facilitar a transição para a liberdade, 
reduzir o estigma e restabelecer contato com seus familiares. A segunda, 
por sua vez, estabelece que decisões sobre livramento condicional devem 
considerar favoravelmente as responsabilidades maternas, assim como suas 
necessidades específicas de reintegração social.

Sobre a conduta que levou a mulher à prisão, o entendimento de 
seus motivos e circunstâncias é igualmente importante para que sejam 
proporcionados à presa os recursos necessários para que ela tenha con-
dições de voltar ao convívio social e não reincidir na prática delituosa. 
Para que o Estado possa, de fato, cumprir seu dever de assistência previsto 
nos arts. 10 e 11 da LEP, é indispensável considerar todos os elementos 
que orbitam a realidade social das presas, o que inclui, evidentemente, 
os encargos decorrentes das relações de gênero84.

Dessa forma, não pode ser desconsiderado que a história de vida da 
maioria delas sugere que é grande o risco de, uma vez postas em liberdade, 
essas mulheres não encontrarem condições para se manterem afastadas 
da criminalidade. Ao contrário, a passagem pelo sistema carcerário não 
desfaz características como a pobreza, pouca educação formal, desempre-
go, histórico de violência física e sexual praticada por companheiros ou 
outros familiares, antecedentes de vitimização e responsabilidade pelos 
filhos, mas acrescenta o estigma de ex-presidiárias e desfaz os vínculos 
afetivos – o que torna ainda maior a possibilidade de reincidência.

Como bem observado por Luz Maria Puente Aba, portanto, as con-
sequências do aprisionamento de mulheres, na verdade, apenas reforçam as 
suas causas, pois as principais características da população feminina presa 
não são alteradas durante o tempo da prisão, mas apenas reforçadas85. Essa 

83	 Olga Espinoza, op. cit., p. 99-100.
84	 LEP, Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando 

prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. Parágrafo único. 
A assistência estende-se ao egresso. Art. 11. A assistência será: I - material; II - à saúde; 
III -jurídica; IV - educacional; V - social; VI - religiosa.

85	 Luz Maria Puente Aba, op. cit., p. 112.



432

constatação, segundo Olga Espinoza, enfatiza o quadro de vulnerabilidade 
e marginalidade em que as mulheres encarceradas se encontram, devendo 
ser conscientemente sopesada quando são construídas estratégias para a 
reinserção social delas86.

Assim, a partir de uma visão holística acerca das necessidades femi-
ninas, o trabalho prisional – reconhecido como um elemento chave no 
processo de reinserção de qualquer pessoa presa – apresenta-se para as 
mulheres como um componente crucial para o momento de retornar à 
família e retomar suas responsabilidades87.

Como se viu, aspecto crucial que impacta significativamente na 
permanência das mães no cárcere é a preocupação com o cuidado dos 
filhos e a dor do seu afastamento. Diante dessa realidade, evidencia-se 
a importância de serem preservados os vínculos familiares durante o 
cumprimento da pena, o que deve ser facilitado não apenas pelas regras 
de execução penal, mas também pelo apoio dos serviços médicos e da 
assistência social. Programas que fortaleçam as habilidades parentais das 
mulheres e impeçam a ruptura dos vínculos com as crianças ou pro-
porcionem o seu restabelecimento devem ser priorizados, buscando-se 
superar os obstáculos relativos à distância, aos serviços de transporte, aos 
custos e à falta de condições ideais para a ocorrência de visitas88.

Sobre isso, Ana Clara Picolli e Karla Cuellar destacam a dupla 
responsabilidade estatal, que além de se preocupar com a punição das 
infratoras, não pode descurar da proteção e preservação dos vínculos fa-
miliares dessas mulheres, devendo assegurar-lhes o direito à convivência 
sociofamiliar. Deve ser levada em consideração a constatação de que o 
cárcere feminino, por si só, tende a romper com as redes que as mulheres 
tinham antes da prisão, e que, entre as suas consequências, está a maior 
dificuldade na reinserção social delas89.

Tendo em consideração as diversas e complexas necessidades que 
apresentam as mulheres presas, Olga Espinoza destaca a necessidade de 
que as intervenções voltadas à reinserção social sejam executadas desde 
seu ingresso no sistema penitenciário, com maior ênfase no período 
que antecede a saída do cárcere, para poder prepará-las para enfrentar as 
dificuldades e obstáculos que encontrarão no seu regresso à sociedade. 

86	 Olga Espinoza, op. cit., p. 100.
87	 Olga Espinoza, op. cit., p. 101-102.
88	 Olga Espinoza, op. cit., p. 100 a 102.
89	 Ana Clara Gomes Picolli e Karla Ingrid Pinto Cuellar, op. cit., p. 708 a 711.



433

Essa mesma intensidade deve ser mantida após as mulheres retornarem 
à liberdade, pois nessa etapa serão colocadas à prova as habilidades e 
ferramentas recebidas para alcançar um processo exitoso de reinserção. 
É por isso que a experiência internacional indica que as intervenções 
devem abarcar distintos serviços e programas públicos, que devem constar 
em todas as etapas do cumprimento da pena, sendo necessário, ademais, 
gerar uma rede de apoio multidimensional para as mulheres que possa 
acompanhá-las antes e depois de seu retorno à comunidade90.

A título de exemplo de ação pensada nas especificidades da vivência 
feminina no cárcere, referida autora destaca a existência de casas para 
estadia temporária (Halfway Houses) disponibilizadas às egressas que expe-
rimentam uma situação de abandono quando voltam ao convívio social. 
Estudos realizados a partir de experiências em Ohio e na Califórnia, nos 
Estados Unidos da América, apontam que a existência de tais equipa-
mentos pode ser um elemento fundamental para evitar ou diminuir o 
índice de reincidência dessas mulheres91.

6.	 Conclusões

O crescimento do número de mulheres encarceradas se deve ao 
aumento da participação dessa parcela da população em atividades de 
tráfico de drogas, fenômeno decorrente do seu empobrecimento. Fren-
te a dificuldades econômicas e ao aumento do número de lares sob a 
responsabilidade exclusiva de mulheres, muitas delas viram-se diante da 
necessidade de executar, simultaneamente, tanto tarefas tradicionalmente 
atribuídas a homens como tarefas associadas ao universo feminino; praticar 
condutas tidas como menos importantes na rede do tráfico apresentou-se 
como forma de conciliar o papel de provedora com os cuidados com a 
família e seus dependentes.

Uma vez envolvidas na prática criminosa, as mulheres, quando 
presas, passam a sofrer uma série de violações à sua dignidade que só 

90	 Olga Espinoza, op. cit., p. 103. Nesse sentido, importante destacar as Regras 46 e 
47 de Bangkok: “Regra 46. Autoridades prisionais, em cooperação com os serviços de sursis, 
liberdade condicional e/ou de assistência social, grupos comunitários locais e organizações 
não-governamentais, deverão formular e implementar programas amplos de reinserção para 
o período anterior e posterior à saída da prisão, que incluam as necessidades específicas das 
mulheres. Regra 47. Após sua saída da prisão, deverá ser oferecido às mulheres egressas apoio 
psicológico, médico, jurídico e ajuda prática para assegurar sua reintegração social exitosa, em 
cooperação com serviços da comunidade”.

91	 Olga Espinoza, op. cit., p. 102.
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lhes ocorre porque são mulheres; sem desconsiderar que o sistema 
carcerário também viola uma série de direitos dos homens presos, há 
aspectos dessa violação que são próprios das experiências femininas. 
Em outras palavras, constata-se que há uma série de situações às quais 
somente as mulheres são submetidas, tais como o distanciamento da 
família, a preocupação e angústia com o bem-estar dos filhos, ausência de 
cuidados médicos durante a gravidez, violência obstétrica mais intensa 
do que se dá com as mulheres em liberdade, separação dos filhos após 
período de amamentação, perda dos filhos para uma família adotiva, 
acometimento de doenças psíquicas em maior proporção do que se dá 
com os homens.

Isso demonstra que a punição sofrida pelas mulheres condenadas ao 
cumprimento de uma pena privativa de liberdade é mais intensa do que 
a mesma reprimenda quando é aplicada a homens, o que evidencia que 
as várias violências de gênero sofridas pelas mulheres ao longo da vida 
são reforçadas e diversificadas quando elas encontram-se presas.

Nesse sentido, olhar para tais violações é o primeiro passo necessário 
não só para buscar evitá-las, mas também para levá-las em consideração 
durante a execução da pena com vistas a melhor adequar as estratégias de 
reinserção social para as mulheres. Embora esse campo seja ainda muito 
incipiente entre nós, é preciso pensar acerca da necessidade de serem esta-
belecidos lapsos temporais diferenciados para a concessão de direitos para 
as presas, por exemplo, assim como experiências internacionais voltadas 
ao acolhimento das egressas mereçam ser conhecidas e analisadas para 
ajudar a tomada de decisões de política criminal voltadas às mulheres.
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